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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO

Parecer CEE/PI nº 069/2005
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Emite parecer em processo de pedido de autorização de cursos de educação básica do Colégio Santa Maria, da rede particular de ensino, com endereço em Cristino Castro (PI), nos termos especificados no voto. 

PROCESSO CEE/PI N.º: 510/2003 

INTERESSADO: Colégio Santa Maria (Firma Maria Rosilda Costa Barros)

ASSUNTO: Autorização de curso

RELATOR: Cons. Diogo José Ayrimoraes Soares

APROVAÇÃO: 06/07/2005

I – Histórico

A sra. Maria  Rosilda Costa Barros, diretora do Colégio Santa Maria, mantido pela empresa Maria Rosilda Costa Barros, registrada no CNPJ com o nº 02.508.723/0001-21, situado no município Dom Expedido Lopes – PI, na Rua São José, nº 174, Centro, protocolou neste Conselho, sob o nº 510/2003, requerimento, datado de 22 de agosto (a título de termo aditivo ao Proc. CEE/PI nº 396/2000), com pedido de autorização para funcionar no estabelecimento de ensino mencionado os novos cursos: “Ensino Fundamental de 5ª a 8ª série e Ensino Médio, (ambos) na modalidade EJA, com utilização da metodologia do ensino personalizado”. 

Desde o início, pela imprecisão da formulação do requerimento original, o que concretamente se postulava não era claro para o setor de análise da Seduc, mesmo à luz das peças arroladas nos autos. Daí as diligências de caráter saneador levadas a efeito. Atendidas que foram as diligências, esclarecido melhor o objeto do pleito, o que na verdade se postula processualmente tem a seguinte formulação: a mantenedora, além dos cursos para os quais já tem a devida autorização, pede autorização para funcionar,

a) na sede do colégio, em regime presencial e na modalidade EJA, com dois novos cursos: Ensino Fundamental de 5ª a 8ª série e Ensino Médio. Esses cursos, por deliberação expedida nos autos, no decorrer da espera límbica pela resolução final de autorização, receberam e têm autorização provisória, a título precário, até 31 de julho de 2005; estão funcionando, portanto, regularmente, até então;

b) fora da sede do Colégio, em outros municípios, em regime presencial concentrado em fins de semana (sábado e domingo) e na modalidade EJA, com mais quatro novos cursos, quais sejam: um de Ensino Fundamental de 5ª a 8ª série, no município Francisco Santos – Povoado Boa Viagem; e três de Ensino Médio, localizados nos municípios – Santa Cruz do Piauí, Santana do Piauí e Francisco Santos (Povoado  Boa Viagem). Esses cursos, instalados em 2003, e, até o momento, não tendo recebido a autorização prévia para funcionar, caracterizam irregularidade de funcionamento, desde o ano de sua instalação até a presente data.

Para completar o quadro instrucional dos autos o Parecer CEE/PI nº 48/04, de 22 de novembro, determinou inspeção in loco no Colégio Santa Maria para se apurar o que vem ocorrendo na instituição, de 2003 àquela data. Essa inspeção, com razoável demora, no encaminhamento, foi finalmente levada a efeito e, em 31 de maio corrente, juntado aos autos o relatório respectivo de fls. 246 a 433. Assim instruído, os autos chegam de volta à Secretaria do Conselho e, logo a seguir,às mãos do relator para análise e parecer conclusivo. Este parecer uma vez concluído, deixou de ser relatado anteriormente para incluir e considerar elementos instrutivos da nova documentação enviada pela instituição em atendimento à Diligência GIE/SEDUC nº 14/2005, de 4 de maio. Este novo pedido de juntada aos autos, chega ao relator através de despacho datado de 29.06.2005.

Uma leitura apreciativa desse conjunto autuarial deu ao relator a convicção de que o proceso está formalmente instruído e as condições mínimas exigidas pela legislação, no que diz respeito à infra-estrutura física e instalações, peça regimental, proposta pedagógica curricular, corpo docente e serviços de secretaria, biblioteca e laboratórios; regularidade fiscal e para - fiscal da mantenedora estão razoavelmente demonstradas e recomendam parecer em duas direções: a primeira, favorável à autorização por um novo período de cinco anos dos cursos que vêm funcionando regularmente na sede do Colégio; a segunda, favorável à denegação de autorização para os cursos ministrados fora da sede do Colégio por virem funcionando irregularmente e ao desabrigo dos padrões legais, de 2003 a esta data.

Para os fins deste parecer, em sua conclusão e voto, resulta estabelecido nos autos que a situação de regularidade do Colégio Santa Maria cabe, em resumo, nos termos do seguinte quadro:

a) O Colégio mantém funcionando na sede, com a devida ou regulamentar autorização, os seguintes cursos presenciais:

      - sem prazo limite explicitado:

        * Educação Infantil, atualmente com 40 crianças matriculadas;

        * Ensino Fundamental da 1ª a 8ª série, atualmente com 85 alunos matriculados;

      - com prazo limite explicitado até 31 de julho de 2005:

        * Ensino Fundamental de 5ª a 8ª série, na modalidade EJA presencial, atualmente sem aluno matriculado;

        * Ensino Médio, também na modalidade EJA presencial, atualmente com 30 alunos matriculados.

b) O Colégio mantém funcionando fora da sede, em regime presencial, concentrado em fins de semana (sábado e domingo, com 20 h/a) e o fará até julho de 2005, sem a devida autorização, portanto em situação irregular, os seguintes cursos de EJA:

     * Ensino Fundamental de 5ª a 8ª série, instalado no município Francisco Santos

        (Povoado Boa Viagem), atualmente com 8 alunos matriculados e sem contingente de

        concludentes à espera de certificação, devidamente autenticada;

     * Ensino Médio, instalado no município Santa Cruz do Piauí, atualmente com 20 alunos   matriculados e sem contingente de concludentes à espera de certificação devidamente autenticada;

     * Ensino Médio, instalado no município de Santana do Piauí, atualmente com 38 alunos matriculados e sem contingente de concludentes à espera da certificação devidamente autenticada;

     * Ensino Médio, instalado no município Francisco Santos (Povoado Boa Viagem), atualmente com 13 alunos matriculados e sem contingente de concludentes à espera de certificação devidamente autenticada.

c) Para finalizar este quadro cumpre ainda deixar registrado que consta do Relatório da inspeção que 44 concludentes desses cursos mantidos irregularmente (sendo 22 do Curso EJA de Ensino Médio do Município de Santa Cruz do Piauí e 22 do município de Francisco Santos) ... “ tiveram os certificados autenticados pela GERVE, em virtude de constarem na relação dos alunos do 3º ano do Ensino Médio – EJA do Município de Dom Expedido Lopes sem especificação dos Municípios de origem”.

Por último, em abono à convicção, mencionada, pode-se finalmente acrescentar que os relatórios de análise e de inspeção, acostados nos autos fls.       , contemplam e analisam todos os aspectos constitutivos e operacionais de consideração regulamentar – obrigatória num processo de autorização de curso, e, ao fazê-lo não mencionam razão alguma que possa ser evocada como impeditiva de manifestação do Conselho ao pleiteado, no sentido e nos termos das duas direções acima apontadas. A propósito e a título de ilustração, destaco os aspectos e argumentos a seguir transcritos:

... “O Colégio Santa Maria vem funcionando de forma irregular nos Municípios de Santana do Piauí, Santa Cruz do Piauí e Francisco Santos, uma vez que não possui autorização para o atendimento fora da sede”.

                ... “ Em relação aos cursos ministrados na sede (...), o Colégio apresenta condições satisfatórias para o atendimento, considerando as instalações físicas, quadro de pessoal, instrumental de registro de vida escolar, diários de classe e matriz curricular.”

Resta ainda deixar esclarecido que, não resultando reconhecida pelo Conselho a eficácia legal, para os fins específicos de certificação de conclusão de curso, dos cursos já oferecidos pelo Colégio Santa Maria fora da sede, nos municípios Francisco Santos, Santa Cruz do Piauí e Santana do Piauí, nos anos de 2003 a 2005, com metodologia e dinâmica singulares descritas nos autos, mas tudo se praticando sem a devida autorização legal, resta aos concludentes de tais cursos que queiram ter certificado de conclusão de curso EJA de Ensino Fundamental e de Ensino Médio submeter-se a uma das alternativas seguintes: ou habilitar-se para tanto em Exame de Suplência  promovido por agência credenciada para praticá-lo; ou habilitar-se para tanto fazendo um curso presencial devidamente autorizado. Não se diz, na última alternativa mencionada, “fazendo um novo curso presencial” porque os cursos oferecidos fora da sede pelo Colégio Santa Maria, tendo funcionado sem a devida autorização não podem ser considerados na categoria dos cursos legalmente reconhecidos para conduzir à certificação de conclusão de curso de ensino fundamental e de ensino médio, na modalidade EJA, previstos na legislação vigente.

II – CONCLUSÃO E VOTO 

Em face do exposto, a conclusão e voto do relator consubstanciam e recomendam as três decisões seguintes:

1º) Voto favoravelmente pela autorização, por um novo período de 5 (cinco) anos – e para funcionar com exclusividade na sede em regime presencial - , dos seguintes cursos  de Educação Básica de responsabilidade do Colégio Santa Maria, mantido pela firma Maria Rosilda Costa Barros e instalado no município Dom Expedito Lopes – PI: a) Educação Infantil e Ensino Fundamental de 1ª a 8ª série, ambos na modalidade regular; b) Ensino Fundamental de 5ª a 8ª série e Ensino Médio, ambos na modalidade EJA. 

2º) Voto pela denegação do pedido de autorização dos seguintes cursos de responsabilidade do Colégio Santa Maria, caracterizados nos autos como cursos fora de sede, na modalidade EJA: a) Ensino Fundamental de 5ª a 8ª série, instalado no município de Francisco Santos (Povoado Boa Viagem); b) Ensino Médio instalado nos municípios Santana do Piauí; Santa Cruz do Piauí e Francisco Santos (Povoado Boa Viagem), ficando esclarecido à mantenedora que para os alunos desses cursos não pode o Colégio Santa Maria expedir os correspondentes certificados de conclusão de curso, pois tais cursos, não tendo o ato competente de autorização para funcionar, não gozam de eficácia legal, para fins de certificação regulamentar, os atos assim praticados de forma irregular.

3º) Voto em conseqüência pela edição do ato específico do Conselho que esclareça e advirta a mantenedora sobre a gravidade de se fazer funcionar numa instituição de ensino credenciada um novo curso sem o cumprimento da formalidade prévia da autorização regulamentar e de se expedir certificados de curso realizado fora da sede da instituição de ensino, como se na sede tivessem sido realizados de forma regular.

É o parecer, s.m.j.

                                  Cons. Diogo José Airymoraes Soares – Relator.    

Sala das Sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO”, do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina,  6 de julho de 2005.

O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou por unanimidade o Parecer do relator.

        Consª Maria do Perpétuo Socorro Rocha Cavalcanti Barros
           Presidente CEE/PI
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